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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 16 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando que aterro sanitário é o processo utilizado para a disposição de resíduos sólidos no solo, particularmente lixo domiciliar que, fundamentado em critérios de engenharia e normas operacionais específicas, permite um confinamento seguro em termos de controle de poluição ambiental e proteção à saúde pública. Caso o aterro seja construído para receber resíduos industriais, os cuidados devem ser redobrados, especialmente no manuseio dos detritos, na impermeabilização do terreno e no escoamento dos líquidos que contaminam o ambiente;

Considerando que a área para instalação do aterro deve ser criteriosamente escolhida, levando-se em conta principalmente a condição das águas do local, devendo-se evitar a possibilidade de contaminação do lençol freático. Se a área for inadequada, o aterro pode comprometer as águas subterrâneas e superficiais (rios, córregos e lagos próximos), além de causar prejuízos e malefícios à qualidade do ar e de outros recursos naturais; 

Considerando que para saber se determinado local possui características favoráveis ou não para a construção de um aterro sanitário um Estudo Prévio de Impacto Ambiental deve ser feito. Neste estudo, técnicos pesquisam a área, opinam, levantam os possíveis benefícios e malefícios, e o que é mais importante, discutem tudo isso abertamente com a população interessada. É com base nos estudos de impacto ambiental que o órgão ambiental, no nosso caso a CETESB, avalia as condições técnicas e dá seu parecer para subsidiar a decisão que fundamenta a concessão da licença ambiental; 

Considerando que, preocupada com as questões físicas, administrativas e jurídicas envolvendo o nosso aterro sanitário, elaborei o Requerimento nº 113/2006 abordando o problema e solicitando informações. E como resposta, através do OEP/660/2006/na com o “Mem125/DPU/06” em anexo, fui informada, entre outras, que o atual aterro fora considerado inadequado pelo CETESB e que novo prazo para o cumprimento do TAC – Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta havia sido solicitado ao DAIA, juntamente com o RAP – Relatório de Ambiente Preliminar; 

Considerando que para a elaboração do novo RAP haviam sido feitos levantamentos das áreas com aptidão para receber o novo aterro, Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, sendo levantados todos os tipos de resíduos gerados no município, estando a Administração no aguardo da autorização para executar a sondagem para determinar a profundidade do lençol freático e finalizar a escolha da área a ser desapropriada para a construção do aterro; 

Considerando que na última sexta-feira fui surpreendida pela notícia de que as contas da Prefeitura, ressalvadas algumas áreas específicas, estavam bloqueadas pelo Ministério Público em razão do não cumprimento de acordo referente a obras de regularização de aterro sanitário. Ainda, de acordo com a matéria que veiculou a notícia, o Prefeito declarou que na deliberação da reunião feita com os Promotores Públicos e os Técnicos da CETESB ficou acertado a continuidade de uso do atual aterro durante um ano, enquanto uma nova área será estudada para a construção de um novo aterro;

Considerando que a história de irregularidades no aterro é antiga e vem de administrações passadas, mas a atual Administração não pode eximir-se da responsabilidade, pois fica claro entre as matérias publicadas que, desde o início deste governo, a CETESB e o Ministério Público vêm advertindo sobre a questão, mas pouco tem feito para cumprir o que pedem. Fato observado na cronologia do processo, também publicada na referida matéria, quando o novo prazo firmado em 2005 também não foi cumprido; 
Considerando, enfim, que o motivo que justificou o seqüestro da receita do município me surpreendeu, pois, mesmo diante da complexidade do problema, as informações recebidas no Requerimento n° 113/2006 transpareciam uma situação sob controle. Agora vejo a Máquina Pública engessada para a devida Administração que, não obstante às responsabilidades que têm para com os cidadãos, tem de se desdobrar até mesmo para cumprir suas obrigações trabalhistas para com o funcionalismo municipal e os serviços básicos (água, energia e recursos para manter a frota).

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos informe o porquê de não ter cumprido os compromissos assumidos com a CETESB e o Ministério Público (acordo/2005), em relação às providências necessárias para que o atual aterro sanitário continuasse a ser utilizado, enquanto um novo não fosse concretizado? - Qual o resultado aguardado pela Administração, para a elaboração de um novo RAP – Relatório de Ambiente Preliminar, em relação à autorização de execução da sondagem que determina a profundidade do lençol freático e, assim, finalizar a escolha da área a ser desapropriada para a construção do novo aterro, visto que já haviam sido feitos levantamentos das áreas com aptidão para receber o novo aterro e o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, inclusive com levantamento de todos os tipos de resíduos gerados no município (Mem125/DPDU/06, em resposta ao Requerimento n° 113/06)? - E ainda, em relação ao planejamento e orçamento que vem apresentando à CETESB e ao Ministério Público, com o fim de ajustar o aterro atual às exigências (1ª etapa) e obter o licenciamento ambiental da nova área (2ª etapa), objetivando, assim, liberar a receita seqüestrada: - qual o motivo da não previsão da despesa no orçamento deste ano para as obras necessárias e - como a Administração pretende levantar o valor agora estimado e não empenhados no orçamento deste ano.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de fevereiro de 2007.
Elisabete Sichieri Bezerra
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